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Resolução do Parlamento Europeu sobre a situação da economia europeia: relatório 
provisório sobre as orientações gerais das políticas económicas para 2008

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o relatório provisório da Comissão sobre as orientações integradas para o 
crescimento e o emprego para 2008,

– Tendo em conta o relatório preparatório do ano passado sobre as orientações gerais das 
políticas económicas para 2007 (A6­0012/2007),

– Tendo em conta o nº 5 do artigo 108º do seu Regimento,

A. Considerando que a política económica diz respeito a medidas que os governos têm que 
tomar no domínio económico para conseguir o desenvolvimento económico sustentável a 
longo prazo, a fim de satisfazer as necessidades dos cidadãos da UE,

B. Considerando que o facto de as políticas públicas impulsionarem ou não o crescimento 
depende dos recursos e limites ao crescimento predominantes na economia e da ampla 
constelação de condicionantes e oportunidades apresentadas pela situação económica 
global,

C. Considerando que há amplas provas no sentido de a existência de taxas de inflação 
elevadas, desequilíbrios macroeconómicos excessivos, subinvestimento em capital 
humano e elevados níveis de protecção comercial não incentivar um crescimento 
económico eficiente e sustentável,

D. Considerando que as análises económicas indicam que o PNB per capita da UE poderia 
ser hoje inferior de um quinto se a integração não tivesse ocorrido,

E. Considerando que a nova UE é uma combinação única de economias avançadas e 
economias convergentes de baixos custos, permitindo a redução destes últimos, com 
economias de escala internas e externas e que resistem às pressões deflacionistas e 
inflacionistas de economias em desenvolvimento,

F. Considerando que a UE alargada, que representa um dos maiores mercados no mundo, 
com 500 milhões de cidadãos, se tornou um actor global e um actor importante no 
estabelecimento de normas globais,

G. Considerando que o perfil e a atracção crescentes do mercado único da UE incentivam a 
imigração económica, a procura de apoio político e financeiro na resolução de problemas 
em todo o mundo e o afluxo de fundos privados e públicos de investimento de riqueza,

H. Considerando que a UE alargada está a empreender um grande número de mudanças e que 
a criação do mercado único tem um impacto enorme, não só sobre a economia de cada 
Estado­Membro, mas também sobre a evolução política e sociocultural e das respectivas 
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sociedades;

I. Considerando que o mercado único da UE alargada é uma economia em transição, devido 
ao desenvolvimento sem precedentes dos diferentes Estados­Membros e às necessidades 
variadas de reformas estruturais motivadas pelos novos desafios globais e tecnológicos,

J. Considerando que, ao definirem as orientações gerais das políticas económicas da UE, os 
decisores políticos têm que identificar, enunciar claramente e tratar dos desafios comuns 
que as economias da UE enfrentam e enfrentarão nos próximos anos,

K. Considerando que a sensibilização e o apoio activo dos cidadãos constitui uma condição 
prévia para a implementação bem sucedida das medidas de política económica,

Políticas económicas externas

1. Salienta que a importância emergente da UE enquanto actor global gera uma pressão 
adicional sobre os orçamentos, a nível da UE e nacional, susceptível de conduzir a 
desestabilizações macroeconómicas que implicam a necessidade de estabelecer 
instrumentos de política económica externa comum para gerir convenientemente o 
impacto externo sobre o mercado único da UE;

2. Considera que a consolidação das actividades económicas à escala global e as aquisições 
de empresas da UE por investidores não­UE pode reduzir potencialmente as vantagens do 
dispositivo do mercado único e os benefícios de escala, obtidos graças à participação num 
mercado global enquanto entidade única, caso não seja implementada a coordenação 
adequada no estabelecimento do quadro de supervisão institucional da UE e na 
transposição das disposições legais;

3. Salienta que as variações de taxas de câmbio resultantes de desequilíbrios crescentes em 
países não­UE intensificam a pressão concorrencial e considera ser necessária uma 
resposta da UE através de acordos de reciprocidade, reforçando as competências das 
autoridades da UE responsáveis pela concorrência ou da criação de campeões económicos 
da UE;

4. Considera que a intensificação da procura de recursos naturais, matérias­primas e serviços 
gerada pelo crescimento das economias em desenvolvimento pode provocar pressões 
inflacionistas ao nível das economias dos Estados­Membros da UE; considera que devem 
ser elaborados instrumentos de política económica anti­inflacionista, assim como um 
quadro para possíveis ajustamentos macroeconómicos, para tratar deste problema;

Políticas económicas internas

5. Salienta que os cidadãos da UE estão preocupados com o facto de o aumento da 
concorrência no mercado interno resultante do alargamento, a integração e a mobilidade 
do trabalho alterarem os padrões tradicionais do trabalho no sentido de modelos mais 
flexíveis e considera que estas preocupações terão que ser tratadas através de medidas 
políticas de expansão da oferta e da melhoria da qualidade dos bens e serviços públicos 
que, ao longo do tempo, podem ajudar a aumentar a produtividade, assim como de 
políticas activas no domínio do mercado de trabalho;
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6. Salienta que o abrandamento do crescimento da produtividade é uma questão preocupante 
para a política económica e um fenómeno de intensidade variável de uma zona para outra 
da UE que, não obstante, tem um padrão global comum que indica insuficiência ao nível 
dos mercados, da distribuição e dos serviços financeiros;

7. Salienta que a rigidez estrutural constitui um obstáculo à utilização eficiente das novas 
tecnologias e à acessibilidade a redes nos sectores de actividade menos desenvolvidos; 
considera que as orientações das políticas económicas devem incluir medidas do lado da 
oferta concebidas para criar um ambiente favorável às operações económicas 
transfronteiras e para acelerar a emergência de um mercado financeiro único;

8. Defende a necessidade de apoiar a reestruturação da economia através da inovação nos 
processos de gestão, nos métodos e nas estruturas organizacionais; considera que as novas 
empresas neste domínio necessitam de menos capital, mas de mais criatividade, e 
oferecem todo um conjunto de oportunidades para as pequenas empresas e as gerações 
mais jovens;

9. Salienta que a política da concorrência deve ser complementar das políticas estruturais, 
impedindo as possibilidades de cartelização de actividades e de exclusão de acesso das 
pequenas empresas devido ao processo de consolidação a nível da UE;

10. Considera que a melhoria da produtividade no mercado, na distribuição e nos serviços 
financeiros poderá ser conseguida através de um alargamento da coordenação das 
reformas económicas nos diferentes Estados­Membros e da modernização da economia, 
reorientando a estratégia política no sentido de passar de um crescimento baseado no 
investimento para um crescimento induzido pelo desenvolvimento tecnológico, no 
contexto da integração;

Disposições institucionais

11. Considera que a situação económica não influencia automaticamente o crescimento a 
longo prazo e que a criação de instituições reactivas no mercado determina a capacidade 
da economia para realizar o seu potencial de crescimento estrutural;

12. Considera que a evolução institucional da UE deverá facilitar uma coordenação eficaz das 
políticas económicas e garantir a coerência entre as orientações gerais e os programas 
nacionais de reformas;

13. Salienta que a transparência dos trabalhos realizados pelo Eurogrupo, o Comité 
Económico e Financeiro (CEF), o Comité dos Serviços Financeiros (CSF) e o Comité da 
Política Económica (CPE) constitui um elemento essencial para uma coordenação 
eficiente e o estabelecimento das medidas da UE no domínio da política económica;

14. Considera que o papel do Parlamento Europeu e dos Parlamentos nacionais deve ser 
reforçado, tal como o das formações relevantes do Conselho, na altura de decidir sobre a 
estratégia económica;

15. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão, 
assim como aos Parlamentos e Governos dos Estados­Membros.


